Parecer nº   1639, de 2004

Da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e de Finanças e Orçamento,  sobre o Projeto de lei Complementar nº43, de 2004.

Por meio da Mensagem nº. 91, de 2004, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº. 43, de 2004, que institui Bônus Merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, e dá outras providências correlatas.

A propositura tramita em regime de urgência  por força do disposto no artigo 26 da Carta Estadual.

No período em que esteve em pauta, a propositura foi alvo de 10 (dez) emendas.

Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta  Casa, as Comissões de Constituição e Justiça, Educação e de Finanças e Orçamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.

Na qualidade de relator designado passamos a analisar a matéria.

Do Projeto

A Mensagem Governamental visa conceder  o Bônus Merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação – QSE  e do Quadro de Apoio Escolar – QAE,  numa prova de reconhecimento do valioso trabalho desses profissionais, que dão apoio e proporcionam condições para a consecução das  atividades educacionais desempenhadas pelos integrantes do Quadro do Magistério..

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

No tocante ao mérito, a medida visa  conceder um valioso estímulo aos auxiliares da Educação, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

 No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentários, não  verificamos quaisquer empecilhos que possam obstar a aprovação da matéria.

Assim, nosso parecer é favorável ao projeto.

Das Emendas

A emenda de nº 01 objetiva estender o benefício proposto no artigo 3o aos servidores aposentados.

No mesmo sentido a emenda de nº 8 pretende estender o bônus aos servidores aposentados dos Quadros.

A emenda de nº 2 pretende alterar a redação ao artigo 7o de forma a propor a incorporação do bônus ao salário base, constituindo-se direito adquirido.

A emenda de nº 3 propõe a majoração do bônus para R$ 800,00 (oitocentos reais). No mesmo sentido a emenda de nº 5 o valor de R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

Lembramos que as emendas acima referidas implicam em aumento da despesa prevista, para a qual não existe reserva de recursos, violando, assim, o disposto no artigo 24, § 5º, da Constituição do Estado.

Assim somos pela rejeição das emendas de nºs. 1, 2, 3, 5 e 8.

A emenda de nº 4 sugere a supressão da parte final do artigo 3o. 

Por sua vez a emenda de nº 6 reduz para 90(noventa), os dias de exercício na unidade para a concessão do bônus.

Ressaltamos que a propostas apresentam vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual, que determina ser a matéria de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Assim, nosso parecer é contrário às emendas de nºs. 4 e 6.

A emenda de nº 7 pretende estender o benefício a todos os funcionários e servidores pertencentes ao QAE e QSE, afastados, designados ou nomeados em comissão junto aos órgãos da Secretaria da Educação em unidades administrativas não pertencentes à estrutura básica da Secretaria da Educação.

Avaliada a matéria, verificamos, preliminarmente, que a extensão do benefício resulta em aumento da despesa prevista, ferindo assim o disposto no artigo 24, § 5º, da Constituição do Estado.

De outra parte, com relação à atribuição do Bônus Merecimento  aos funcionários acima mencionados, cumpre-nos lembrar que aqueles servidores  não constituem quadro específico que atua na escola, havendo funcionários dessa categoria em todas as Secretarias de Estado, os quais são regidos pela Lei nº 10.261/68 ou pela Lei nº 500/74, motivo pelo qual não é possível incluí-los no Bônus.

 Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 7.

A emenda de nº 9 objetiva incluir parágrafo único ao artigo 2º do projeto, de forma a excluir para efeito de freqüência os afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício, especialmente os referidos nos artigos 69, 78 e 209, da Lei nº 10.261/68,  nos termos do Decreto nº 13.462/79 e da Lei Complementar nº 883/00, e os cometidos em razão de licenciamento para tratamento de saúde, da própria ou de pessoa da sua família.

Avaliada a matéria, entendemos que a exclusão acima citada descaracteriza por completo o espírito da presente proposta, qual seja beneficiar o conjunto de profissionais da área, em sinal de reconhecimento pelo valioso trabalho desenvolvido, revelando-se incoerente a extensão do benefício em apreço a profissionais que se encontrarem ausentes de suas atribuições. 

 Além disso, cumpre-nos observar que o Bônus Merecimento não constitui uma mera vantagem pecuniária, mas sim bônus concedido com a finalidade de valorizar a presença do funcionário na escola, e os demais critérios não podem ser descartados.

Sendo assim, manifestamo-nos contrariamente à emenda de nº. 9.

A emenda de nº 10 sugere a não aplicação do disposto no “caput” do artigo 2o aos aposentados.

Avaliada a matéria, concluímos que a proposta apresenta vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual, que determina que a matéria é de competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo.

Somos, pois, contrários à emenda  de nº 10.
Diante de todo o exposto, o nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 43, de 2004 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 10.

É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição e contrário às emendas de nºs 1 a 10

Sala das Comissões, em 2-12-2004

a) Enio Tatto – Presidente

Alberto “Turco Loco” Hiar - Alberto “Turco Loco” Hiar - Alberto “Turco Loco” Hiar – Campos Machado - Campos Machado - Campos Machado – Romeu Tuma (favorável ao projeto e às emendas) - Romeu Tuma – Maria Lúcia Amary - Maria Lúcia Amary - Maria Lúcia Amary – Enio Tatto (com restrições pelo não acolhimento das emendas do PT) - Enio Tatto - Enio Tatto – Maria Lúcia Prandi (favorável às emendas do PT) – Mário Reali (favorável às emendas do PT) – Mário Reali
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